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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 22/2018

de 15 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Jorge Ryder Torres Pereira como Embaixador de Portugal 
não residente no Mónaco.

Assinado em 19 de fevereiro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 12 de março de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — O 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto San-
tos Silva.

111202407 

 Decreto do Presidente da República n.º 23/2018

de 15 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Sede entre a República Portu-
guesa e o Tribunal Permanente de Arbitragem, assinado 
em Lisboa, em 16 de junho de 2017, aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 69/2018, em 19 de 
janeiro de 2018.

Assinado em 27 de fevereiro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 12 de março de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111202391 

 Decreto do Presidente da República n.º 24/2018
de 15 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 5 
do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a nomeação do Vice -Almirante Jorge 
Manuel Novo Palma para o cargo de Vice -Chefe do Estado-
-Maior da Armada, efetuada por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional de 7 de março de 2018, com efeitos à 
data da tomada de posse.

Assinado em 12 de março de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 
SOUSA.

111200122 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 69/2018

Aprova o Acordo de Sede entre a República Portuguesa
e o Tribunal Permanente de Arbitragem,

assinado em Lisboa, em 16 de junho de 2017

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar o Acordo de Sede entre a República Portuguesa 
e o Tribunal Permanente de Arbitragem, assinado em Lisboa, 
em 16 de junho de 2017, cujo texto, nas versões autentica-
das, nas línguas portuguesa e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 19 de janeiro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

ACORDO DE SEDE ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E O TRIBUNAL PERMANENTE DE ARBITRAGEM

Preâmbulo

A República Portuguesa e o Tribunal Permanente de 
Arbitragem, considerando que:

A arbitragem internacional é um meio privilegiado para 
a resolução pacífica de conflitos internacionais;

O Tribunal Permanente de Arbitragem foi estabelecido 
pela Convenção de 1899 para a Solução Pacífica dos Con-
flitos Internacionais (doravante «Convenção de 1899»), na 
primeira Conferência da Paz da Haia, celebrada «com o pro-
pósito de encontrar os meios mais objetivos para assegurar a 
todos os povos os benefícios de uma paz real e duradoura»;

A Convenção de 1899 foi revista pela Convenção 
de 1907 para a Solução Pacífica dos Conflitos Interna-
cionais (doravante «Convenção de 1907»), adotada na 
segunda Conferência da Paz da Haia;

Nas Convenções de 1899 e 1907, as Partes Contratantes 
comprometeram -se em manter o Tribunal Permanente de 
Arbitragem acessível a todo o momento, enquanto insti-
tuição global para a resolução de conflitos internacionais 
através da intervenção de terceiros;

Para alcançar os objetivos das Convenções de 1899 
e 1907, é relevante que os Estados Membros de todas as 
regiões do mundo beneficiem de acesso aos serviços de 
resolução de conflitos internacionais prestados pelo Tri-
bunal Permanente de Arbitragem;

A República Portuguesa é uma Parte Contratante nas Con-
venções de 1899 e 1907 e o Secretário -Geral do Tribunal Perma-
nente de Arbitragem endereçou um convite à República Portu-
guesa para se tornar um Estado Anfitrião para procedimentos de 
arbitragem, mediação, conciliação e para comissões de inqué-
rito administradas pelo Tribunal Permanente de Arbitragem; e

A República Portuguesa aceitou o convite endereçado pelo 
Secretário -Geral do Tribunal Permanente de Arbitragem;

acordam o seguinte:
Artigo 1.º
Definições

Para os efeitos do presente Acordo:

a) «Convenção de Viena de 1961» designa a Convenção 
de Viena sobre Relações Diplomáticas, adotada em Viena 
em 18 de abril de 1961;


